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A obrigatoriedade da IFRS 
18 — sigla para International Fi-
nancial Reporting Standard 18, 
ou Norma Internacional de Re-
latórios Financeiros 18 — para 
exercícios iniciados a partir de 
1º de janeiro de 2027 coloca as 
empresas diante de uma das 
mudanças mais relevantes dos 
últimos anos na contabilidade 
societária. Emitida pelo Inter-
national Accounting Standards 
Board, responsável pela edição 
das normas internacionais, a re-
gra substitui a IAS 1 e estabelece 
novo padrão para a apresentação 
do desempenho financeiro, com 
foco em maior transparência, 
comparabilidade e disciplina na 
divulgação dos resultados. No 
contexto regional, a medida tam-
bém dialoga com o movimento 
de ajuste harmônico das práticas 
contábeis no âmbito do Merco-
sul, reforçando a convergência 

técnica entre os países do bloco.
A principal transformação 

ocorre na estrutura da Demons-
tração do Resultado. A IFRS 18 
introduz categorias padroni-
zadas de desempenho, como 
operacional, investimentos e fi-
nanciamento, além de tornar 
obrigatórios novos subtotais. A 
padronização reduz a discricio-
nariedade na classificação de 
receitas e despesas e fortalece 
a comparabilidade não apenas 
entre empresas de um mesmo 
país, mas também entre com-
panhias que atuam em diferen-
tes mercados, inclusive dentro 
do Mercosul.

Professora do curso IFRS 18: 
Nova Estrutura de Demonstra-
ções Financeiras e coordenadora 
do MBA em Normas Brasileiras 
de Contabilidade e IFRS, ambos 
da Trevisan Escola de Negócios, 
Andréia Davanço explica que 
a norma responde a críticas re-
correntes sobre a falta de uni-
formidade na apresentação das 

demonstrações. Segundo ela, a 
revisão promovida pelo IASB 
busca enfrentar a utilização in-
consistente de subtotais e a di-
vulgação pouco transparente de 
indicadores alternativos, pontos 
que comprometiam a leitura do 
desempenho financeiro.

Outro eixo relevante da 
IFRS 18 é o tratamento dos indi-
cadores alternativos de desem-
penho, conhecidos como MPMs 
(Management Performance 
Measures, ou Medidas de De-
sempenho da Administração). 
A norma permite sua divul-
gação, mas impõe maior rigor 
na definição, reconciliação e 
transparência desses indicado-
res. Eles deverão ser claramen-
te descritos, conciliados com os 
subtotais mais próximos pre-
vistos nas IFRS e detalhados em 
notas explicativas, o que tende a 
reduzir distorções e interpreta-
ções divergentes.

As notas explicativas pas-
sam, inclusive, a ter papel ain-

da mais estratégico. A IFRS 18 
amplia as exigências de deta-
lhamento e requer explicações 
claras sobre critérios de classi-
ficação e apresentação dos re-
sultados. Esse movimento gera 
impactos diretos sobre siste-
mas internos, políticas contá-
beis e processos de consolida-
ção. De acordo com Andréia, a 
implementação envolve reclas-
sificações contábeis, ajustes tec-
nológicos e alinhamento entre 
diferentes áreas da organiza-
ção, como contabilidade, con-
troladoria, finanças, relações 
com investidores e tecnologia 
da informação.

Embora a vigência obriga-
tória ocorra apenas em 2027, a 
especialista alerta que a prepa-
ração deve começar imediata-
mente. A transição exigirá re-
visão de indicadores internos, 
adaptação de sistemas, produ-
ção de informações compara-
tivas e integração entre áreas. 
Para muitas empresas brasilei-

IFRS 18 fortalece padrões contábeis
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ras, ainda há um caminho re-
levante de capacitação e testes 
prévios a ser percorrido. Ape-
sar dos esforços institucionais 
no âmbito do Mercosul, como 
grupos técnicos e acordos de 
cooperação, não há harmoni-
zação contábil plena entre os 
países-membros.

Na prática, empresas que 
operam no bloco precisam li-
dar com diferenças regulatórias, 
exigências fiscais distintas e in-
terpretações locais das normas 
internacionais, o que reforça o 
papel estratégico do contador na 
gestão de riscos e na conformida-
de regulatória. Agora, o assun-
to ganha ainda mais relevância 
com a fase final de votação e rati-
ficação do acordo de livre comér-
cio entre o Mercosul e a União 
Europeia (UE), com o governo 
brasileiro impulsionando a apro-
vação para que entre em vigor no 
segundo semestre de 2026.

Mudança traz novos padrões 

para a apresentação de 

resultados financeiros
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Receita dá a receita

A formação de um dos 
maiores blocos econômicos do 
planeta, com a consolidação do 
acordo entre Mercosul e União 
Europeia, impõe um desafio 
que vai além de tarifas e bar-
reiras comerciais. Para o vice-
-presidente Financeiro da Fe-
contábil RS, Paulo Roque Luz, 
a norma IFRS 18 realmente re-
presenta uma nova “gramática” 
da Demonstração do Resultado, 
capaz de reduzir ruídos na lei-
tura do desempenho entre em-
presas que atuam em diferen-
tes países. A professora Andréia 
Davanço complementa que a 
padronização fortalece a com-
parabilidade regional e diminui 
divergências históricas na apre-
sentação dos resultados no âm-
bito do Mercosul.

Os critérios de reconheci-
mento ou mensuração não se-
rão alterados pela IFRS 18, mas 
promovem mudança estrutural 
na forma de apresentar o de-
sempenho financeiro. Ambos os 

especialistas convergem ao afir-
mar que a principal transforma-
ção está na criação de categorias 
obrigatórias na Demonstração 
do Resultado — operacional, 
investimentos e financiamen-
to — e na instituição de subto-
tais padronizados, como lucro 
operacional e lucro antes de fi-
nanciamento e impostos. A me-
dida reduz a discricionarieda-
de- margem de liberdade que a 
lei dá a uma autoridade para de-
cidir como agir - na classificação 
de receitas e despesas, elevando 
consistência e transparência.

Luz enfatiza que a DRE dei-
xa de ser apenas peça formal 
de divulgação e passa a assu-
mir caráter ainda mais estraté-
gico, com critérios de agregação 
e desagregação mais disciplina-
dos e rastreáveis. Segundo ele, 
isso diminui distorções que en-
careciam análises e ampliavam 
interpretações divergentes em 
operações transfronteiriças. An-
dréia ressalta que, no contexto 
do Mercosul, a padronização 
tende a reduzir assimetrias en-
tre empresas de diferentes paí-

Contabilidade no centro do acordo comercial entre Mercosul e UE

IFRS 18 redefine apresentação de resultados financeiros e especialistas discutem novas normas contábeis e seus impactos regionais
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ses, favorecendo decisões de 
investimento e concessão de cré-
dito no ambiente regional.

Outro ponto de convergên-
cia é o tratamento mais rigoro-
so dos indicadores alternativos 
de desempenho, os MPMs (Ma-
nagement Performance Measu-
res). A norma exige reconcilia-
ção com medidas previstas nas 
IFRS, metodologia claramen-
te descrita e divulgação deta-
lhada em nota específica. Para 
Andréia, a exigência amplia a 
transparência nas relações co-
merciais e societárias no bloco. 
Luz acrescenta que a disciplina 
reduz a distância entre o dis-
curso gerencial e os números 
reportados, fortalecendo a credi-
bilidade das informações em ne-
gociações internacionais.

As notas explicativas tam-
bém ganham protagonismo. 
Passam a detalhar critérios de 
classificação, composição de li-
nhas relevantes e justificativas 
para subtotais adicionais. Esse 
reforço informacional, segundo 
os entrevistados, contribui para 
reduzir o custo de interpretação 
das demonstrações financeiras e 
elevar a confiança de investido-
res e parceiros econômicos.

Há diferenças de ênfase nas 
análises. Andréia destaca o es-
tágio de maturidade técnica do 
Brasil no processo de conver-
gência às IFRS, conduzido pelo 
Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, ainda que Argenti-
na, Uruguai e Paraguai também 
adotem o padrão para compa-
nhias listadas. Ela alerta para a 
necessidade de iniciar imediata-

mente diagnósticos, revisão de 
relatórios e capacitação das equi-
pes. Paulo aprofunda o olhar 
operacional e aponta impactos 
diretos sobre contabilidade so-
cietária, controladoria, plane-
jamento financeiro, tecnologia 
da informação, consolidação, 
auditoria interna e complian-
ce, com necessidade de pilotos 
em reporting paralelo e revisão 
de sistemas. 

O debate ganha dimensão 
estratégica diante da fase final 
de ajustes e ratificação do acordo 
de livre comércio entre Mercosul 
e União Europeia, com expecta-
tiva de entrada em vigor no se-
gundo semestre de 2026. O novo 
eixo comercial reunirá cerca de 
700 milhões de consumidores 
e responderá por aproximada-
mente um quarto do Produto In-
terno Bruto global. A União Eu-
ropeia figura entre os principais 
parceiros comerciais do Merco-
sul e ocupa posição de destaque 
como investidora estrangeira di-
reta na região, com fluxo bilate-
ral de bens que alcança centenas 
de bilhões de euros anuais.

Nesse ambiente de integra-
ção ampliada, a harmonização 
contábil deixa de ser apenas con-
vergência técnica e passa a inte-
grar a infraestrutura institucio-
nal do comércio internacional. A 
padronização da apresentação 
do desempenho financeiro re-
duz assimetrias informacionais, 
facilita análises de risco, acele-
ra processos de due diligence e 
fortalece o ambiente de crédito 
e investimentos. Para Paulo Ro-
que Luz, o contador assume pa-
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Dimensão 
econômica do bloco 
Mercosul–União Europeia

Indicador
 Mercosul*
União Europeia*
 Bloco Integrado (estimativa)
População
 295 milhões
 450 milhões
 745 milhões
PIB nominal
 US$ 2,5 trilhões
 US$ 16 trilhões
 US$ 18,5 trilhões
Participação no PIB global
 3%
17%
 20% a 25%
Comércio bilateral anual
 

 

 € 100–120 bilhões
Investimento 
estrangeiro direto
 UE é principal investidor 
no Mercosul
 Fluxo bilateral relevante
 -

*VALORES APROXIMADOS COM BASE EM DADOS INTERNA-
CIONAIS RECENTES (FMI, BANCO MUNDIAL E COMISSÃO 
EUROPEIA).

pel estratégico como guardião 
da credibilidade e da governan-
ça em um cenário de maior inte-
gração econômica. Para Andréia 
Davanço, a IFRS 18 contribui 
diretamente para diminuir di-
ferenças interpretativas ainda 
existentes no Mercosul, refor-
çando a confiança necessária 
para sustentar negócios em es-
cala global.

Receita Federal publica Política de Inteligência Artificial com 
foco em responsabilidade, transparência e supervisão humana

A Receita Federal do Bra-
sil publicou, em 05/02/2026, 
a Portaria RFB nº 647, que 
estabelece a Política de In-
teligência Artificial no âmbito 
do órgão. A iniciativa define 
princípios, diretrizes e salva-
guardas para o uso respon-
sável de sistemas de IA re-
forçando o compromisso da 
instituição com a segurança, 
a transparência e o contro-
le humano em todas as eta-
pas. O uso, desenvolvimento, 
contratação, monitoramen-
to e desativação de tecno-
logias de IA garantindo que 
sua aplicação ocorra sempre 
em conformidade com a le-
gislação, com respeito a da-
dos pessoais, sigilosos e aos 
direitos fundamentais. Isso 
está alinhado às diretrizes 
nacionais do Plano Brasilei-
ro de IA, que orienta o país a 
adotar tecnologias centradas 
no ser humano, acessíveis, 
éticas e seguras. Um dos pi-
lares da Política da RFB é a 
garantia de que toda e qual-
quer decisão permanece sob 

responsabilidade exclusiva 
do agente público, sendo ve-
dado o uso de IA para tomada 
de decisões autônomas. Sis-
temas de IA poderão apoiar 
análises e triagens, mas não 
substituir a atuação humana. 
Proteção de dados: o rigor no 
tratamento de dados pes-
soais e sigilosos, necessida-
de de sistemas explicáveis, 
auditáveis e transparentes, 
práticas que evitem vieses 
e assegurem direitos indivi-
duais. A implementação de 
soluções de IA visa aprimo-
rar processos, apoiar aná-
lises complexas e melhorar 
a entrega de serviços públi-
cos. A tecnologia atua como 
ferramenta para aumentar 
eficiência e precisão, sem 
substituir competências hu-
manas. Com a nova Política, 
a Receita Federal reafirma 
seu compromisso com o uso 
ético, seguro e responsá-
vel de tecnologias emergen-
tes, fortalecendo sua missão 
institucional e a confiança 
da sociedade.
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As empresas brasileiras 
ampliam sua competitivida-
de no comércio internacional 
à medida em que se consoli-
da a harmonização contábil 
no âmbito do Mercosul. Ape-
sar de manter o enfoque na 
IFRS, a adoção das Normas 
Internacionais de Contabi-
lidade fez com que o Brasil 
passasse a dialogar de forma 
mais integrada com outros 
países que seguem o mesmo 
padrão técnico, favorecendo 
a comparabilidade, a trans-
parência e a segurança nas 
demonstrações financeiras. 
Cabe destacar que, no blo-
co regional, a convergência 
ocorre por meio de ajustes 
técnicos nacionais, e não por 
imposição supranacional, 
mas já produz efeitos concre-
tos nas relações comerciais.

Para o contador e audi-
tor Sérgio Fioravanti, mem-
bro da diretoria do Sindica-
to das Empresas de Serviços 
Contábeis e das Empresas 
de Assessoramento, Perícias, 
Informações e Pesquisas do 
Estado do Rio Grande do 
Sul (Sescon-RS), sócio-líder 
de auditoria da Baker Tilly 
Brasil na região Sul, a ado-
ção das IFRS elevou o nível 
de credibilidade das infor-
mações contábeis brasileiras 
e também facilitou negocia-
ções internacionais e ampliar 
o acesso a crédito e inves-
timentos. Ele destaca que o 
alinhamento técnico favore-
ce tratativas comerciais mais 
amplas, como o acordo en-
tre Mercosul e União Euro-
peia, e fortalece o ambiente 
de negócios.

Ao longo da entrevista, 
Fioravanti também aborda e 
detalha ainda mais desafios, 
como a integração entre le-
gislações societárias e fiscais, 
a necessidade de atualiza-
ção curricular na formação 
contábil e o papel estratégi-
co do profissional da área 
em um cenário cada vez 
mais globalizado.

JC Contabilidade – Como 
a adoção das IFRS no Brasil 
se relaciona com a harmoni-
zação no Mercosul?

Sérgio Fioravanti – O 
Brasil adotou as IFRS por 
meio das Leis nº 11.638/07 e 
11.941/09, após longo período 
de tramitação no Congresso 
Nacional, promovendo alte-

rações significativas na Lei 
nº 6.404/76. Esse movimen-
to permitiu ao País declarar 
seu alinhamento às práticas 
contábeis internacionais. No 
âmbito do Mercosul, o rela-
cionamento foi praticamente 
automático, pois passamos 
a “falar a mesma língua eco-
nômica”. Houve necessidade 
de ajustes em razão de práti-
cas fiscais específicas de cada 
país, tratadas em comitês e 
reuniões técnicas com órgãos 
de classe e com o Internatio-
nal Accounting Standards 
Board (IASB), em Londres. 
O resultado foi o aumento da 
confiança e da credibilidade 
das informações contábeis.

Contab – A harmoniza-
ção no Mercosul ocorre mais 
por convergência do que por 
norma regional?

Fioravanti – Sim. A har-
monização decorre mais da 
sinergia entre profissionais 
da Contabilidade e do mer-
cado financeiro de cada país 
do que de uma norma su-
pranacional. Os principais 
países do bloco adotaram le-
galmente as IFRS entre 2008 
e 2011. No Brasil, por exem-
plo, a CVM exigiu a adoção 
já em 2008 para companhias 
abertas. Não foi um proces-
so simples, pois houve neces-
sidade de conciliar legisla-
ções societárias e tributárias. 
Ainda assim, entendo que 
caminhamos para um mo-
delo semelhante ao europeu, 
com maior uniformidade 
no bloco.

Contab – Qual o objeti-
vo central da harmonização 
contábil no bloco?

Fioravanti – O principal 
objetivo é permitir leitura 
mais fiel da posição patri-
monial e dos resultados das 
entidades. Ao utilizar a mes-
ma linguagem contábil, as 
empresas podem ser com-
paradas de forma objetiva, 
sem ajustes complexos. Para 
investidores, isso represen-
ta segurança e agilidade nas 
análises. Em essência, facilita 
negociações e amplia a trans-
parência das informações.

Contab – Como a harmo-
nização impacta empresas 
brasileiras no exterior?

Fioravanti – O impacto 
é extremamente positivo. A 
adoção de políticas contábeis 
uniformes, com ativos e pas-
sivos avaliados a valor justo, 
facilita análises patrimoniais 
e projeções econômicas. Para 
empresas que atuam no ex-

Harmonização contábil avança no Mercosul e impacta negócios globais
Adoção das IFRS amplia transparência, facilita negociações internacionais e impulsiona acesso a crédito e investimentos no bloco econômico
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to contábil permite compara-
bilidade mais adequada das 
demonstrações financeiras e 
fortalece a relação comercial 
entre os dois países.

Contab – A harmoniza-
ção favorece acordos como 
Mercosul-União Europeia?

Fioravanti – Sem dúvida. 
O padrão IFRS garante maior 
transparência na divulga-
ção das políticas contábeis 
adotadas. Em negociações 
com empresas europeias, 
por exemplo, a leitura das 
demonstrações financeiras 
ocorre de forma mais ágil 
e confiável. Já vivenciei si-
tuações concretas em que 
empresas brasileiras nego-
ciaram com investidores eu-
ropeus com base nesse pa-
drão internacional.

Contab – Há diferenças 
no estágio de convergência 
às IFRS no bloco?

Fioravanti – Em linhas 
gerais, não há grandes varia-
ções, mas alguns temas ain-
da estão em aprimoramento, 

ENTREVISTA

A adoção das IFRS facilita 

avaliações de grupos 

econômicos e amplia 

o acesso a crédito e 

investimentos, inclusive 

dentro do Mercosul 

terior, essa uniformidade re-
duz barreiras técnicas e ace-
lera processos de avaliação 
por investidores e parcei-
ros internacionais.

Contab – Como o alinha-
mento com a Argentina in-
fluencia a relação comercial?

Fioravanti – A Argentina 
já apresenta estágio amadu-
recido na adoção das normas 
internacionais. Apesar de de-
safios locais, como os efeitos 
inflacionários, o alinhamen-

como reconhecimento de re-
ceitas, arrendamentos, ins-
trumentos financeiros e tri-
butos diferidos. São normas 
complexas que exigem evo-
lução contínua dos contro-
les internos.

Contab – Quais são os 
principais desafios da har-
monização no Mercosul?

Fioravanti – O maior de-
safio é integrar legislações 
societárias e fiscais, muitas 
vezes não convergentes. Tam-
bém é fundamental revisar 
conteúdos programáticos dos 
cursos de Ciências Contábeis, 
fortalecendo a visão estraté-
gica do profissional. Além 
disso, precisamos formar 
contadores com domínio tec-
nológico e visão de negócios.

Contab – Como o conta-
dor deve se posicionar nes-
se cenário?

Fioravanti – Devem bus-
car atualização constante e 
desenvolver novas habilida-
des. A linguagem contábil 
é internacional, o que am-
plia oportunidades de car-
reira. O profissional preci-
sa assumir protagonismo 
e estar alinhado às deman-
das do mercado financeiro e 
dos investidores.

Contab – Médias empre-
sas estão preparadas para 
maior integração?

Fioravanti – Tecnicamen-
te, sim. Contudo, em muitos 
casos, a contabilidade ainda 
é utilizada prioritariamen-
te para fins fiscais. A ado-
ção plena das IFRS costuma 
ser impulsionada quando há 
demanda de investidores ou 
instituições financeiras.

Contab – A harmoniza-
ção amplia acesso a crédito 
e investimentos?

Fioravanti – Com certe-
za. Investidores buscam de-
monstrações contábeis pa-
dronizadas e transparentes. 
A adoção das IFRS facilita 
avaliações de grupos econô-
micos e amplia o acesso a cré-
dito e investimentos, inclusi-
ve dentro do Mercosul.

Contab – A harmoniza-
ção pode ser instrumento de 
política econômica?

Fioravanti – Eu diria que 
é uma ferramenta facilitado-
ra. Ela contribui para avaliar 
efeitos econômicos e níveis 
de investimento, mas as po-
líticas econômicas são defi-
nidas pelos governos. Ainda 
assim, a padronização con-
tábil fortalece o ambiente 
de negócios.



Quarta-feira,
25 de fevereiro de 2026

4
Jornal do Comércio - Porto Alegre

Iniciando este ano, a reforma 
tributária inaugura uma mudan-
ça estrutural que vai muito além 
da criação de novos impostos, 
redefinindo como as empresas 
operam, se organizam e se comu-
nicam internamente. Em um mo-
delo em que a informação fiscal 
passa a ser o centro da apuração 
do governo, nada funciona se os 
processos não forem reestrutura-
dos dentro de uma organização.

A partir do ano que vem, a 
transição para o novo sistema 
será iniciada, o que inclui a CBS 
(Contribuição sobre Bens e Ser-
viços) em 2027 e o IBS (Imposto 
sobre Bens e Serviços) entre 2028 
e 2032, culminando na substitui-
ção completa dos tributos atuais. 
É um caminho que exige tempo, 
recursos e pessoas preparadas. 
O desafio não é apenas enten-
der a lei, mas reorganizar a em-
presa de ponta a ponta. Por isso, 
antes de se preocupar com dúvi-
das ou hipóteses, o foco deve es-
tar no que já é claro: qualidade 

da informação, integração entre 
áreas e maturidade dos proces-
sos fiscais.

O impacto é transversal. O 
fiscal não se isola mais, ele con-
versa com o jurídico, que conver-
sa com o tributário, que depende 
de suprimentos e comercial. To-
das as áreas impactam a emissão 
da nota fiscal, que agora se tor-
na um ponto de risco máximo: 
errar na emissão e recebimento 
das notas fiscais é fatal. Por isso, 
é preciso organizar a informação 
dentro de cada departamento da 
empresa. Se torna necessário en-
tender como a informação entra, 
como circula e como se transfor-
ma até gerar a nota fiscal.

Nesse contexto, a relação 
B2B (Business-to-Business) ga-
nha novos contornos. Empresas 
terão de fiscalizar também seus 
fornecedores, garantindo dados 
consistentes de ponta a ponta. A 
qualidade do cadastro de clien-
tes, fornecedores, produtos e 
mercadorias passa a afetar dire-
tamente o fluxo de caixa, espe-
cialmente com o split payment, 
ou seja, processo que divide o 

valor de uma transação comer-
cial de forma que a parcela do 
imposto seja separada e direcio-
nada diretamente ao governo, 
enquanto o restante é transferido 
ao fornecedor ou prestador de 
serviço, o que indica que as com-
panhias precisarão se preparar 
para operar em um cenário dife-
rente e, ao mesmo tempo, man-
ter os sistemas atuais até o final 
das adaptações, ampliando ain-
da mais a complexidade.

E se a reforma exige um 
novo desenho organizacional, 
é a tecnologia que sustenta essa 
transformação. O setor de TI e 
o fiscal passam a falar a mesma 
língua. TI precisa entender con-
tabilidade para construir siste-
mas aderentes, e o fiscal precisa 
entender tecnologia para usar 
essas soluções de forma preven-
tiva. Nesse momento, ferramen-
tas de cálculo externo, validação 
automática, revisão de crédito e 
acompanhamento operacional 
se tornam essenciais para redu-
zir erros involuntários, que sem-
pre foram mais consequência da 
complexidade do sistema do que 

de desobediência fiscal.
Tecnologia deixou de ser a 

etapa final para se tornar parte 
central da estratégia. É ela que 
sustenta o treinamento das equi-
pes, acelera a maturidade ope-
racional, padroniza processos 
e elimina retrabalho. Ter o me-
lhor sistema não resolve se os 
processos não estiverem defini-
dos, assim como processos bem 
estruturados perdem eficiência 
quando a operação ainda depen-
de de planilhas ou fluxos ma-
nuais, que geram lentidão e au-
mentam o risco de erros. Hoje, 
nenhuma área contábil ou fiscal 
funciona sem tecnologia, mes-
mo que parte das rotinas ainda 
envolva documentação tradicio-
nal. Além disso, dentro do con-
texto da reforma, muitas mudan-
ças estão por vir, e as tecnologias 
auxiliarão a atender essas de-
mandas com agilidade. Por isso, 
é importante contar com parcei-
ros que disponibilizam conheci-
mento tecnológico associado ao 
conhecimento do processo fiscal.

A reforma é um desafio que 
não admite o improviso. Empre-

sas que não se prepararem terão 
de recorrer a paliativos, amplian-
do a exposição ao erro. Ela vira 
a organização interna de cabeça 
para baixo e elimina qualquer 
possibilidade de planejamento 
que não inclua tecnologia desde 
o início. Nesse novo cenário, o 
profissional fiscal deixa de atuar 
de forma operacional e assume 
um papel de análise crítica, o ver-
dadeiro human in the loop, res-
ponsável por vigiar processos, 
interpretar dados e garantir que 
a empresa opere com segurança.

A vantagem competitiva até 
2032 estará com quem tratar a in-
formação como ativo estratégico, 
integrar áreas, preparar pessoas 
e usar tecnologia para dar veloci-
dade, confiabilidade e visão pre-
ventiva à operação. A reforma é 
inevitável. O uso de uma estraté-
gia tecnológica e digital para es-
truturar processos também.
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OPINIÃO
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2026. O prazo segue até as 16h do dia 24 de março
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